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MULTA ISOLADA. IRRF. A multa pela ndo retengdo de imposto de renda
na fonte decorre do art. 9 da Lei 10426/2002, ainda vigente no sistema
juridico brasileiro. Refere-se a uma obrigacdo acessoria transformada em
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IRRF. MULTA E JUROS ISOLADOS. PROCESSO REFLEXO. Tendo em
vista o art. 6 da Portaria 343/2015 e, pelo principio da economia processual, a
decisdo definitiva relativa ao processo principal que também originou o
langamento de IRRF deve ser considerada no processo vinculado.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  13896.721824/2011-92  2401-004.326 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 10/05/2016 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF ALTRAN CONSULTORIA EM TECONOLOGIA LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relator  2.0.4 24010043262016CARF2401ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
 Exercício: 2008
 MULTA ISOLADA. IRRF. A multa pela não retenção de imposto de renda na fonte decorre do art. 9 da Lei 10426/2002, ainda vigente no sistema jurídico brasileiro. Refere-se a uma obrigação acessória transformada em principal, tendo em vista que o contribuinte não efetuou a retenção e nem o recolhimento da parcela do imposto de renda relativo aos valores pagos a terceiros.
 IRRF. MULTA E JUROS ISOLADOS. PROCESSO REFLEXO. Tendo em vista o art. 6 da Portaria 343/2015 e, pelo princípio da economia processual, a decisão definitiva relativa ao processo principal que também originou o lançamento de IRRF deve ser considerada no processo vinculado.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso voluntário para, no mérito, por voto de qualidade, em afastar as preliminares e dar-lhe parcial provimento para exonerar deste lançamento tributário, se for o caso, os valores reflexos respectivos já exonerados no processo principal conexo que originou esta autuação (13896.721090/2011-41), conforme a seguir: a) excluir das exigências fiscais a verba intitulada de Propriedade Intelectual, inclusive do AIOA 68 n° 37.316.2235; e b) desqualificar a multa para todos os levantamentos, exceto para os decorrentes da caracterização do vínculo de emprego. Vencidos na votação os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Theodoro Vicente Agostinho, Luciana Matos Pereira Barbosa, e Rayd Santana Ferreira. O Conselheiro Cleberson Alex Friess aquiesceu com a decisão proferida no processo principal. 
 
 
 Maria Cleci Coti Martins
 Presidente e Relatora
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Cleci Coti Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rosemary Figueiroa Augusto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Rayd Santana Ferreira.
 
  Recurso Voluntário que visa reverter a decisão no Acórdão 05-40.769 - 1ª Turma da DRJ/CPS, que considerou improcedente a impugnação do contribuinte para o crédito tributário objeto deste processo.
O crédito tributário refere-se a multas e juros isolados pelo não recolhimento de IRRF em decorrência do processo relativo á contribuições previdenciárias n. 13896.721090/2011-41.
Observo que o contribuinte desistiu dos recursos relativos aos seguintes lançamentos do processo principal (ver efl.2968):

O recurso foi interposto em 13/08/2013 e a ciência eletrônica à decisão recorrida deu-se em 16/07/2013.
O acórdão recorrido está assim ementado.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2008 
LANÇAMENTO. PROVAS. VINCULAÇÃO A OUTRO PROCESSO. AUTO DE INFRAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
É perfeitamente válida a utilização de provas produzidas em outros processos administrativos, desde que guardem pertinência com os fatos cuja prova se pretenda oferecer, mormente quando o outro processo foi formalizado pela própria Secretaria da Receita Federal do Brasil. Por outro lado, apesar do conjunto probatório ser comum, não há que se falar em vinculação entre os lançamentos, uma vez que os fatos jurídicos que dão fundamento às exigências, bem como a legislação aplicável, são totalmente distintos, o que não impede a adoção das mesmas razões de decidir já exaradas em acórdão anterior, relativamente a aspectos em que se verifica identidade de matéria e de argumentos de defesa, observando-se os diferentes efeitos no resultado do julgamento decorrentes da diversidade de cada exigência formulada e da correspondente legislação de regência. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF 
Ano-calendário: 2008 
CONDIÇÃO DE SEGURADO EMPREGADO. 
Verificada a condição de segurado empregado em relação a titular de firma individual ou sócio de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, os pagamentos a eles efetuados deveriam ter sofrido a retenção de imposto de renda na fonte prevista em lei. 
LANÇAMENTO. PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE SEGURADO.
A desconsideração da personalidade jurídica se constitui fenômeno decorrente de pronunciamento judicial, tendo cabimento em situações específicas, não adequadas ao ato administrativo de lançamento. Não configura desconsideração da personalidade jurídica o afastamento que se faz em relação ao contrato civil de prestação de serviços, reconhecendo-se a condição de empregado. 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. FATO GERADOR. PAGAMENTOS A EMPREGADOS SOB A FORMA DE PESSOA JURÍDICA. PAGAMENTOS A EMPREGADOS SOB RUBRICAS DIVERSAS DE QUOTA UTILIDADE. 
O fato gerador do imposto de renda é o acréscimo patrimonial, decorrente da aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de quaisquer proventos, não importando se tais proventos decorrem do capital, do trabalho, da combinação de ambos, ou de outras fontes. A tributação do imposto de renda obedece ao princípio da generalidade, sendo indiferente a nomenclatura utilizada para o benefício recebido pelo empregado/dirigente ou beneficiário. O que se tributa é a remuneração ou qualquer forma de vantagem ou rendimento, independentemente de sua denominação, origem ou do título em que é recebido. 
PAGAMENTOS A EMPREGADOS. QUOTA UTILIDADE.
Integram a remuneração dos beneficiários os montantes pagos a título de cota utilidade, tais como vale supermercado, diárias de viagens e reembolso quilometragem, propriedade intelectual, ajuda educação, notadamente quando tais valores prestam-se a disfarçar parcela de remuneração e a fonte pagadora não comprova documentalmente a sua natureza indenizatória. 
MULTA ISOLADA. JUROS DE MORA ISOLADOS. FALTA DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO. 
Constatada a falta de retenção do IRRF, que tiver a natureza de antecipação, depois da data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, são exigidas da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora isolados, estes calculados desde a data prevista para o recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual. 
DUPLICAÇÃO DA PENALIDADE. FRAUDE. 
Evidenciadas pela fiscalização circunstâncias que denotam intuito de fraude, mantém-se a multa no percentual aplicado de 150%.
O recorrente aduz as seguintes razões.
O auto de infração combatido refere-se a IRRF em decorrência de pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que supostamente seriam empregados da empresa e, de cota utilidade aos seus empregados (auxílio educação, vale supermercado, propriedade intelectual, diárias de viagem e reembolso de quilometragem). A autoridade fiscal também entendeu pela qualificação da multa de ofício em decorrência de dolo. A autuação deste processo administrativo fiscal é decorrência dos autos de infração n. 37.316.224-3, 37.316.221-9, 37.316.222-7 e 37.316.223-5, relativo a contribuições sociais e folhas de salários supostamente incidentes sobre os valores pagos pelo recorrente às pessoas jurídicas que lhe prestaram serviços, bem como sobre o pagamento da "cota utilidade" aos seus empregados. 
A base das conclusões deduzidas nos autos de infração previdenciários é a do lançamento neste processo.
A autoridade fiscal teria usado como subsídios adicionais para o lançamento, o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) n. 40 de 25/06/2008, no qual a recorrente teria afirmado que duzentas pessoas físicas prestariam serviços ao recorrente por intermédio de pessoa jurídica; e também acordos homologados pelo poder judiciário relativos a reclamações trabalhistas promovidas pelo sr. Carlos Alberto Torres e sra. Louise Bonfá nos quais não há o reconhecimento de qualquer vínculo empregatício.
Em suma, alega que o entendimento da fiscalização sobre os fatos não corresponde a realidade, e está incorreto. Já na impugnação alegou que o auto de infração é nulo, ilegal e arbitrário.
Preliminarmente alega:
1. Vício de motivação. As razões apontadas no acórdão recorrido são as mesmas do processo administrativo 13896.721090/2011-41, com trechos transcritos integralmente (págs. 22 a 34). Assim, a autoridade julgadora deixou de analisar as alegações deduzidas e também os documentos que instruíram a defesa. Entende que tal conduta violaria o princípio da motivação (art. 2 e 50 da Lei 9.784/99)
2. Inexistência de confissão. Não foram analisadas as provas documentais e as alegações do impugnante, com cerceamento do direito de defesa, causando a nulidade da decisão recorrida. Afirma que o declarante considerado como confesso, não teria nenhum poder para confessar alguma coisa em nome do recorrente, conforme a procuração pública outorgada ao sr. Nilton César Vieira em 18/11/2010. A autoridade fiscal teria adotado uma linha viesada de entendimento dos fatos.
3. A autoridade fiscal não conseguiu demonstrar e comprovar a existência concomitante dos 3(três) requisitos básicos para a configuração da relação de emprego (subordinação, habitualidade e pessoalidade).
4. Mesmo que se tivesse demonstrado a relação de emprego entre a recorrente e os prestadores de serviço, entende que são serviços de natureza intelectual e poderiam ser prestados por meio da pessoa jurídica, conforme permite o artigo 129 da lei 11.196/05. Tal questionamento não foi analisado pelo acórdão recorrido.
5. Afirma que o TAC não produz quaisquer efeitos tributários e foi firmado por estratégia de gestão de risco da recorrente. Entretanto, fora usado pela autoridade fiscal como confissão da alegada relação jurídico-tributária decorrente das relações de emprego supostamente reconhecidas no TAC. 
6. Não ficou demonstrado quem seriam os superiores hierárquicos de Rafael Giaccobbe, Daniel Machado Campos Neto e Bruno Oliveira dos Santos. A autoridade fiscal afirmou que essas pessoas teriam poder de direção e não demonstrou a alegada subordinação, requisito essencial para a configuração da relação de emprego.
7. As duas reclamações trabalhistas relatadas no relatório fiscal não têm o condão de comprovar a existência de relação de trabalho entre a recorrente e os prestadores de serviço, porque nos acordos celebrados não constariam o reconhecimento do vínculo empregatício e nem determinação para anotação nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos reclamantes.
8. A reclamação trabalhista 0008500-10-2005.5.01.0040, ajuizada por Carlos Alberto de Souza Torres perante a 40a. Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, mencionada no Relatório Fiscal, foi ajuizada em 04/02/2005 e objetivou o reconhecimento da suposta relação jurídica ocorrida no período de 07/02/2000 até 01/11/2004, período anterior ao autuado e não se presta a verificar prática da recorrente durante o ano 2008.
9. A reclamação trabalhista n. 00768-2008-202007, ajuizada por Louise Bonfá, em 27/03/2008, não se refere ao período autuado e na decisão não foi reconhecido qualquer vínculo trabalhista. Os valores discriminados no Termo de Conciliação referem-se a danos morais, contrariamente ao que fora afirmado pela fiscalização à fls. 7 do Relatório Fiscal.
10. Juntou aos autos cópias da reclamação trabalhista 003290084-1010-5020202 que tramitou perante a 2a. Vara da Justiça do Trabalho de Barueri, na qual foram julgados improcedentes os pedidos deduzidos pelo reclamante Marcelo Telles Rodrigues Bussata. Transcreve partes da decisão no recurso. Os documentos anexados contra argumentariam os que foram anexados pela autoridade fiscal, mas entende que não foram contemplados no acórdão guerreado.
11.Teria juntado aos autos depoimento pessoal do sr. Danilo José Bassornia, que também não foi considerado na decisão a quo.
12. Relaciona exemplos de situações em que houve lançamento, que entende não há motivos para tal. Exemplos: Age Company Assessor, Aleijos Consultoria, Anteu Assessoria, Antena Assessoria, Aval Informática, B&B Management Inter, Bego Informática, Corsystem Comércio, DMC Intermediação, etc. Colaciona decisão deste Conselho aonde a "ausência de análise de argumentos e documentos trazidos aos autos por meio de interposição de peça inpugnatória implica nulidade da decisão exarada."
13. A fiscalização e a decisão a quo impõem obstáculos à livre iniciativa das prestadoras de serviços que só poderiam ser previstos em lei. A atividade econômica do recorrente é exercida sem qualquer violação aos direitos trabalhistas. Alega que é impossível se conceber o reconhecimento de relação empregatícia entre os prestadores de serviços e a recorrente sem se considerar inexistente a sociedade constituída para a prestação de serviços. Em existindo a empresa, a tributação deve ser feita pelo regime das pessoas jurídicas. A aplicação do TAC na esfera tributária não só desconsidera a personalidade jurídica dos prestadores de serviço, como também a desconstitui, o que não pode ocorrer. Cita exposição de motivos para a lei 11.196/05 e também doutrina sobre o assunto.
II. Ausência de fundamentação legal para desconsiderar a personalidade jurídica das pessoas jurídicas prestadoras de serviços à recorrente. Violação à legalidade, ampla defesa, contraditório e devido processo legal.
Questiona a competência da fiscalização para analisar provas e afirma que a atuação foi celebrada por amostragem. O acórdão recorrido não analisou as provas documentais que instruíram a defesa apresentada pelo recorrente, que demonstrariam a insubsistência das presunções utilizadas pela fiscalização.
Discorda que os valores pagos a pessoas jurídicas seriam mensalmente iguais. cita exemplos (Age Company Assessor, Alejo Consultoria, e outras)
Por não terem sido analisados documentos e argumentações da impugnação, entende que houve preterimento do direito de ampla defesa, o que, conforme o Dec. 70235/72, tornaria a decisão nula.
III. Do mérito.
Da nulidade da autuação por falta de busca da verdade material. Ilegalidade da presunção. As duas reclamações trabalhistas utilizadas como parâmetro não são representativas, porque não se referiam ao período autuado e ao final, não houve o reconhecimento de vínculo de emprego. Com base nessas duas situações, a autoridade fiscal presumiu que outras 130 pessoas físicas prestariam serviços a recorrente sob a forma de pessoa jurídica. Desta forma, entende o recorrente que o AI é nulo por vício de motivação do ato administrativo. Cita julgado deste Conselho(Acórdão n. 2401-00.210). Mais ainda, a recorrente contratava prestadores de serviços que recebiam remuneração específica para cada projeto contratado junto ao cliente da recorrente. Assim, não havia qualquer remuneração fixa e não havia habitualidade porque o contrato se encerrava no mesmo prazo em que se encerrava o projeto.
A natureza da atividade empresarial exige que a recorrente contrate prestadores de serviços para projetos específicos e isso nada se assemelha a uma relação de emprego. Como exemplo, cita a "consultoria na implementação do modelo de software CNMI nível 2 à contratante..".
A autoridade fiscal não se valeu de todos os elementos de prova apresentados, pois utilizou-se do procedimento por amostragem, sem qualquer fundamentação legal e, em assim agindo, teria ferido o princípio da verdade material.
Reforça que nunca existiu vínculo empregatício entre a recorrente e as pessoas jurídicas contratadas, tendo em vista a não ocorrência dos requisitos exigidos para tal: subordinação, onerosidade, continuidade, habitualidade e pessoalidade. Não foi demonstrada a existência de subordinação, nem mesmo em relação aos 3 (três) casos analisados individualmente.
A argumentação relativa às notas fiscais em número sequencial teria indicado, conforme a autoridade fiscal, dependência econômica com a recorrente. Entende que essa é uma avaliação subjetiva não corroborada por lei ou outro instrumento normativo que leve ao entendimento de que os sócios das empresas seriam empregados da contratante. Entende que, mesmo assim, nada impede que uma sociedade tenha apenas um cliente.
A padronização contratual não é apta, em qualquer situação, a evidenciar relação de emprego e muito menos suposto tratamento idêntico às prestadoras de serviços. Os contratos podem ser idênticos, mas somente em relação à sua forma, contendo, cada qual, seus próprios prazos, objeto, limites e condições à prestação de serviços e, também seus próprios valores. Cita parecer administrativo do MPAS.
Entende que a habitualidade é inerente à espécie de serviço para o qual foram contratadas as pessoas jurídicas. Tal característica pode ser verificada em outros tipos de contratos, havendo inclusive previsão legal (art. 598 do Código Civil), limitando o tempo de duração desse tipo de contrato.
A continuidade dos serviços é um elemento que pode ser encontrado em outras relações jurídicas e comerciais.
Relativamente à pessoalidade, o relatório fiscal não aduziu qualquer palavra acerca da existência ou não da pessoalidade nas relações jurídicas ora tributadas. Não mencionou nada a respeito dos casos individualmente analisados. Tal fato também não foi analisado pelo julgador a quo.
Argumenta que para a comprovação do vínculo, deveria ter ficado demonstrado a caracterização concomitante dos quatro requisitos impostos pela lei: habitualidade, continuidade, onerosidade e subordinação. Cita jurisprudência deste Conselho.
A autoridade fiscal invadiu a competência da Justiça do Trabalho a quem compete processar e julgar todos os casos oriundos das relações de trabalho (art. 114 da CF/88). Mais ainda, conforme o art. 50 do Código Civil, somente no âmbito judicial é possível desconsiderar a personalidade jurídica de uma empresa tendo em vista as hipóteses de desvio de finalidade ou confusão patrimonial. A possibilidade de tal desconsideração está também contemplada no CTN, contudo inaplicável, pois depende de regulamentação.
Observa que o art. 129 da Lei 11.196/05 expressamente determina a aplicação da legislação aplicável às pessoas jurídicas, para fins fiscais, e previdenciários, no que tange à prestação de serviços intelectuais, o que é o caso da reclamada. Assim, o profissional intelectual se assemelha ao profissional liberal.
A partir do item 209 do recurso voluntário, o recorrente analisa a situação de algumas empresas, como por exemplo, a D.M. CAMPOS ARQUITETURA E NEGÓICOS, a JK COMÉRCIO E CONSULTORIA DE INFORMÁTICA LTDA., a TIBITEL ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., a H-THRON SUPORTE TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA, a VLB CONSULTORIA E ASSESSORIA EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA., todas empresas cujos sócios são profissionais que exercem profissões regulamentadas (engenheiros, técnicos em informática e telecomunicações, etc.) que prestam serviços de natureza intelectual à recorrente. Repisa o fato de que o art. 129 da Lei 11.196/05 é abrangente na medida em que faz referência ao serviço intelectual, que não é privativo das profissões liberais regulamentadas em lei. 
O art. 647 do RIR/99 prevê a possibilidade de se criar pessoa jurídica para a prestação de serviços que, pela sua natureza são pessoais. Entende que o art. 129 da Lei 11.196/05 apenas reiterou a possibilidade da constituição de sociedade para a prestação de serviços intelectuais.
III. 5. Multa isolada - Ausência de fundamento legal. Responsabilidade do recorrente até a data da entrega da declaração das pessoas físicas.
Considerando que em 2011 o tributo supostamente devido não pode mais ser exigido do recorrente (fonte pagadora), não há previsão legal para sustentar a exigência de multa isolada de 150%.
Entende que o dispositivo legal utilizado pela fiscalização para fundamentar a autuação faz referência expressa à multa de que trata o inciso I do artigo 44 da Lei 9.430/96 e não ao inciso II, como pretendeu a autoridade julgadora. Cita jurisprudência deste conselho. O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96 não prevê a possibilidade de exigência da multa isoladamente, mas apenas permite a exigência da multa conjuntamente com o tributo devido. Entende que não existe na legislação tributária a previsão de exigência de multa de 150% sobre o valor do IRRF ao tempo em que a fonte pagadora não mais é responsável pelo tributo devido.
O reajustamento da base de cálculo é uma flagrante ilegalidade sob a alegação de que tais valores foram disponibilizados líquidos aos beneficiários. Contudo, o recorrente nunca assumira o ônus do imposto devido pelo beneficiário e assim não estariam presentes os requisitos exigidos pelo próprio art. 725 do RIR relativamente ao reajuste da base de cálculo. Cita jurisprudência deste Conselho que, conforme o recorrente, especifica que o ônus tributário assumido corresponde ao valor líquido da prestação do serviço, acrescido do valor do IRRF, cujo real contribuinte é o prestador do serviço. Na decisão mencionada, o contribuinte enfatizou com sublinhado a seguinte frase: o rendimento tributável deve corresponder ao valor líquido recebido, acrescido do imposto de renda na fonte comprovadamente recolhido. Argumenta o recorrente que, conforme jurisprudência deste Conselho, a ausência do pagamento do IRRF pelo tomador de serviço significa que não foi assumido o ônus pelo imposto, razão pela qual não cabe o reajustamento da base de cálculo pela autoridade lançadora.
- Não deveria ser recolhido IRRF sobre verbas indenizatórias, pois o imposto de renda deve incidir sobre renda, ou seja, toda e qualquer espécie de acréscimo patrimonial, entendido este como riqueza nova.
- Cotas utilidade (ajuda educacional, diárias de viagem, propriedade intelectual, reembolso de quilometragem, vale supermercado) são benefícios concedidos que não representam remuneração.
Após a apresentação da impugnação pela recorrente no processo 13896.721090/2011-41, relativo às contribuições previdenciárias no qual se baseou este AI, foi proferido o acórdão reconhecendo a necessidade de retificação do lançamento na parte relativa às diárias para viagem não representam mais do que 50% dos salários dos empregados que receberam tal valor. Contudo, entendeu aquele acórdão, que a recorrente teria admitido em sua impugnação que a norma relativa às contribuições destinadas ao custeio da seguridade social prevê a necessidade de extensão do auxílio educação a todos os empregados da empresa para que não houvesse sua incidência sobre os valores pagos à título do referido auxílio educação, o que não seria verdade. Assim, entendeu a autoridade julgadora que tais valores, por não serem controlados e pelo fato de que apenas alguns empregados faziam jus ao recebimento, seriam complementações salariais. Assim, estaria violado o princípio da universalidade. Contudo, o recorrente discorda. Não é necessário atender ao princípio da universalidade porque a recorrente não está obrigada a conceder a todos os seus empregados os benefícios de ajuda educacional e vale supermercado.
Também não foi observado no lançamento deste processo, a parte em que foi reconhecida a ausência de motivação para cobrança das contribuições sociais sobre diárias de viagem e reembolso de quilometragem. Diárias de viagem e reembolso de quilometragem não devem compor a base de incidência do imposto sobre a renda da pessoa física, devido à natureza indenizatória dessas parcelas. A lei isenta do imposto as diárias de viagem que não excedam a 50% da remuneração mensal. (art. 28 da lei 8.212/91). Todos os valores relativos às despesas de viagens não superam 50% da remuneração mensal dos empregados. Exemplos: Cristiane Jardim Souza Soares, despesas de viagem: R$ 1.393,18, salário: R$ 6.362,18. Tais pagamentos também não eram habituais, conforme análise na planilha 33/35 do relatório fiscal.
Entende que, para qualificar a multa, a autoridade fiscal deveria demonstrar, por meio de provas inequívocas, que foram praticados atos com evidente intuito doloso por parte da recorrente, o que não ocorreu. As presunções não podem ser considerados elementos de prova. Observa que a autoridade fiscal acusou a recorrente de ter praticado a suposta fraude para não pagar contribuições previdenciárias, contudo, a presente autuação se refere a IRRF, e não há a tipificação do dolo para o caso da multa aplicada. Todos os atos praticados pela recorrente foram escriturados e declarados às autoridades fiscais. A autuação, neste caso, viola o princípio da tipicidade cerrada.
É o relatório.

 

Conselheira Maria Cleci Coti Martins - Relatora

O Recurso foi interposto tempestivamente e atende as condições de admissibilidade.
Conforme o art. 6 da Portaria 343/2015 (a seguir transcrito) os processos administrativos fiscais podem estar vinculados por conexão, decorrência ou reflexo.
Art. 6º Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se a seguinte disciplina:
§ 1º Os processos podem ser vinculados por:
I - conexão, constatada entre processos que tratam de exigência de crédito tributário ou pedido do contribuinte fundamentados em fato idêntico, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;
II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e
III - reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a tributos distintos.
...
§ 8º Incluem-se na hipótese prevista no inciso III do § 1º os lançamentos de contribuições previdenciárias realizados em um mesmo procedimento fiscal, com incidências tributárias de diferentes espécies.
O lançamento no presente processo administrativo é reflexo do processo administrativo fiscal n. 13896.721090/2011-41, que já possui decisão proferida por este Conselho, conforme ementa a seguir.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 CONTRIBUIÇÕES SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO RECOLHIMENTO. 
Nos termos do artigo 30, inciso I, alíneas �a� e �b�, da Lei nº 8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, descontando as das respectivas remunerações e recolher o produto no prazo contemplado na legislação de regência. 
NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. LIVRE CONVICÇÃO JULGADOR. DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
Com fulcro no artigo 29 do Decreto nº 70.235/72, a autoridade julgadora de primeira instância, na apreciação das provas e razões ofertadas pela impugnante, formará livremente sua convicção, podendo determinar diligência que entender necessária, não se cogitando em nulidade da decisão quando não comprovada a efetiva existência de preterição do direito de defesa do contribuinte. 
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram a exigência fiscal, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos moldes da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento. 
VALORES CONCEDIDOS A TÍTULO DE ALIMENTAÇÃO EM PECÚNIA E/OU CARTÃO VALE SUPERMERCADO. INCIDÊNCIA 
Com esteio no artigo 28, § 9º, alínea �c�, da Lei nº 8.212/91, c/c a jurisprudência mansa e pacífica no âmbito Judicial, as verbas pagas aos segurados empregados a título de auxílio alimentação somente não integrarão a base de cálculo das contribuições previdenciárias quando concedidas in natura, não alcançando, portanto, aquelas fornecidas em pecúnia e/ou cartão. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO INDIRETO. PLANO EDUCACIONAL/AUXÍLIO EDUCAÇÃO. HIPÓTESE DE ISENÇÃO NÃO CONFIGURADA. INOBSERVÂNCIA REQUISITOS LEGAIS. EXTENSÃO À TOTALIDADE DOS FUNCIONÁRIOS. 
De conformidade com o artigo 28, § 9º, alínea �t�, da Lei nº 8.212/91, na redação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, os valores concedidos aos funcionários e diretores da empresa a título de Plano Educacional/Auxílio Educação, conquanto que extensivo a sua totalidade, estão fora do campo de incidência das contribuições previdenciárias. Tendo a contribuinte pago aludida verba somente a parte de seus segurados empregados e/ou diretores, caracteriza-se como salário indireto, sujeitando-se, assim, à incidência das contribuições previdenciárias. 
VERBA DENOMINADA PROPRIEDADE INTELECTUAL. AUSÊNCIA MOTIVAÇÃO LANÇAMENTO FISCAL. IMPROCEDÊNCIA. 
Não tendo a autoridade lançadora se desincumbido do ônus de comprovar que a verba intitulada Propriedade Intelectual se reveste da natureza remuneratória, a partir de esclarecimentos solicitados à contribuinte, na forma que exige o artigo 142 do Código Tributário Nacional, impõe-se reconhecer a improcedência de referida rubrica, em face do vício de motivação. 
AUTO DE INFRAÇÃO DECORRENTE DE LANÇAMENTO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL JULGADO IMPROCEDENTE. EM PARTE. AUTUAÇÃO REFLEXA AI 68. OBSERVÂNCIA DECISÃO. 
Impõe-se a exclusão da multa aplicada decorrente da ausência de informação em GFIP de fatos geradores lançados em Autuação Fiscal, pertinente ao descumprimento da obrigação principal, declarada improcedente em parte, em face da íntima relação de causa e efeito que os vincula, o que se vislumbra na hipótese vertente, quanto à verba denominada Propriedade Intelectual. 
NORMAS PROCEDIMENTAIS DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CARACTERIZAÇÃO SEGURADOS EMPREGADOS. POSSIBILIDADE.
 Constatando-se a existência dos elementos constituintes da relação empregatícia entre o suposto �tomador de serviços� e o tido �prestador de serviços�, poderá o Auditor Fiscal desconsiderar a personalidade jurídica da empresa prestadora de serviços, enquadrando os trabalhadores e/ou sócios desta última como segurados empregados da tomadora, com fulcro no artigo 229, § 2º, do Regulamento da Previdência Social RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99. 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. DOLO, FRAUDE OU DA MULTA QUALIFICADA PROCEDÊNCIA DA DESCONSIDERAÇÃO DE VÍNCULO PACTUADO PESSOAS JURÍDICAS E CARACTERIZAÇÃO DE SEGURADOS EMPREGADOS. 
Sendo procedente o lançamento pela prática simulatória de contratação de empresas interpostas, mas com todas as características de vínculo de emprego, comprovada encontra-se a conduta fraudulenta que enseja a procedência da aplicação da multa qualificada. 
PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
Nos termos dos artigos 62 e 72, e parágrafos, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF, c/c a Súmula nº 2, às instâncias administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação vigente, por extrapolar os limites de sua competência. Recurso Voluntário Provido em Parte. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
A decisão em segunda instância para o processo principal está como segue:
ACORDAM os membros do Colegiado, 
I) Por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares de nulidade do acórdão recorrido e dos lançamentos; e 
II) Pelo voto de qualidade, no mérito, dar provimento parcial para: 
a) excluir das exigências fiscais a verba intitulada de Propriedade Intelectual, inclusive do AIOA 68 n° 37.316.2235; e 
b) desqualificar a multa para todos os levantamentos, exceto para os decorrentes da caracterização do vínculo de emprego. 
Conforme o art. 6 da Portaria 343/2015, conjugado com o princípio da economia processual, entendo que a decisão definitiva relativa ao processo principal que também originou o lançamento de IRRF deve ser considerada e adotada neste processo vinculado. O recurso voluntário interposto pelo contribuinte, para este processo reflexo, contesta os fatos já analisados no processo principal (13896.721090/2011-41) e, portanto, não serão re-analisados nesta decisão. Desta forma, far-se-á aqui apenas a análise dos questionamentos relativos a este processo, isto é, à exigência de multa e juros sobre IRRF devido e não recolhido na fonte, obrigação legal da autuada.
A retenção de Imposto de Renda na Fonte não tem outra finalidade senão a de fornecer subsídios ao planejamento da fiscalização tributária. Assim, a multa isolada e juros pelo não recolhimento de IRF definidos no art 9o. da lei 10.426/2002 visam punir as empresas que não prestaram ao fisco informações sobre pagamentos efetuados a terceiros (não identificados, ou sem causa). Observo que o recolhimento de IRF não se caracteriza efetivamente num tributo, pois a empresa deduz do valor a pagar, o montante a recolher ao fisco, e o beneficiário aproveita tal valor no momento da declaração de ajuste anual de Imposto de Renda. Assim, repetindo, a multa e juros isolados visam punir o não cumprimento da obrigação acessória pela empresa, que deixou de informar ao fisco os pagamentos feitos. 
A falta de informação sobre valores pagos a terceiros dificulta o trabalho do fisco para detectar a sonegação fiscal decorrentes de tais pagamentos. Entendo que é esse objetivo da multa e juros cobrados de forma isolada sobre pagamentos a beneficiários não identificados ou sem determinação da causa. Assim, mesmo que o beneficiário tenha sido identificado e tenha declarado os valores recebidos na declaração de ajuste anual, entendo que, ainda assim, deve subsistir a multa isolada e os juros pois a obrigação da empresa pagadora não foi cumprida.

Acrescento que a multa decorre de lei, portanto dentro do princípio da legalidade cerrada, e entendo que caso não existisse, tornaria o comando legal da obrigatoriedade de retenção de imposto de renda na fonte sem qualquer efetividade. 
O procedimento fiscal está embasado no art. 9 da Lei 10.426/2002, com redação dada pelo art. 16 da Lei 11.488/2007, a seguir transcrito, ainda vigente no direito brasileiro.
Art. 9o Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
O artigo 44 da Lei 9430 foi alterado pelo art. 14 da Lei 11.488/2007, que passou a vigorar com a seguinte redação:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
...
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
O lançamento dos juros isolados tem como fundamento legal o art. 61, parágrafo 3 da Lei 9.430/96.
O reajustamento da base de cálculo é uma determinação legal (art. 725 do Decreto 3000/99) cuja inteligência está no fato de que o valor pago ao terceiro é considerado líquido, i.e. já com o desconto do IRRF. 
Dado o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário para afastar as preliminares e para exonerar deste lançamento tributário, os valores reflexos respectivos já exonerados no processo principal conexo que originou esta autuação (13896.721090/2011-41), conforme a seguir: a) excluir das exigências fiscais a verba intitulada de Propriedade Intelectual, inclusive do AIOA 68 n° 37.316.2235; e b) desqualificar a multa para todos os levantamentos, exceto para os decorrentes da caracterização do vínculo de emprego. 

Maria Cleci Coti Martins.
 
 



Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em conhecer do
recurso voluntario para, no mérito, por voto de qualidade, em afastar as preliminares e dar-lhe
parcial provimento para exonerar deste lancamento tributario, se for o caso, os valores reflexos
respectivos ja exonerados no processo principal conexo que originou esta autuacdo
(13896.721090/2011-41), conforme a seguir: a) excluir das exigéncias fiscais a verba intitulada
de Propriedade Intelectual, inclusive do AIOA 68 n° 37.316.2235; e b) desqualificar a multa
para todos os levantamentos, exceto para os decorrentes da caracterizagdo do vinculo de
emprego. Vencidos na votagdo os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Theodoro Vicente
Agostinho, Luciana Matos Pereira Barbosa, e Rayd Santana Ferreira. O Conselheiro Cleberson
Alex Friess aquiesceu com a decisdo proferida no processo principal.

Maria Cleci Coti Martins

Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Cleci Coti
Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Cleberson Alex Friess,
Theodoro Vicente Agostinho, Rosemary Figueiroa Augusto, Luciana Matos Pereira Barbosa e
Rayd Santana Ferreira.
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Relatorio

Recurso Voluntario que visa reverter a decisdo no Acorddo 05-40.769 - 1?
Turma da DRJ/CPS, que considerou improcedente a impugnagdo do contribuinte para o crédito
tributario objeto deste processo.

O crédito tributario refere-se a multas e juros isolados pelo ndo recolhimento
de IRRF em decorréncia do processo relativo & contribuigdes previdenciarias n.
13896.721090/2011-41.

Observo que o contribuinte desistiu dos recursos relativos aos seguintes
lancamentos do processo principal (ver efl.2968):

| Tributos e Infraces | Periodo de Apuragio |
|Eu:nntr|t1ul-;a::| Previdenciaria - 5Egurad05 Al n® ﬂljlﬂuﬂa 10/2008
|1L§.1.&.121_E

|Contribuicdo Previdenciaria — - Terceiros: 5! ne lelﬂnﬂa 1011111]3

137.316.224-3 |

Eﬂnirlbulgﬁﬂ Previdenciaria = Empresa e SAT: 'n1,rzur.~a a mu-:mn
o 222-F

O recurso foi interposto em 13/08/2013 e a ciéncia eletrdnica a decisdo
recorrida deu-se em 16/07/2013.

O acordio recorrido esta assim ementado.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2008

LANCAMENTO. PROVAS. VINCULACAO A OUTRO
PROCESSO. AUTO DE INFRACAO DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

E perfeitamente vdlida a utiliza¢do de provas produzidas em
outros processos administrativos, desde que guardem
pertinéncia com o0s fatos cuja prova se pretenda oferecer,
mormente quando o outro processo foi formalizado pela propria
Secretaria da Receita Federal do Brasil. Por outro lado, apesar
do conjunto probatorio ser comum, ndo ha que se falar em
vinculagdo entre os lancamentos, uma vez que os fatos juridicos
que ddo fundamento as exigéncias, bem como a legislagcdo
aplicavel, sdo totalmente distintos, o que ndo impede a adog¢do
das mesmas razoes de decidir ja exaradas em acorddo anterior,
relativamente a aspectos em que se verifica identidade de
materia e de argumentos de defesa, observando-se os diferentes
efeitos no resultado do julgamento decorrentes da diversidade de




cada exigéncia formulada e da correspondente legislacdo de
regéncia.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
IRRF

Ano-calendario: 2008
CONDIC/0 DE SEGURADO EMPREGADO.

Verificada a condi¢do de segurado empregado em relacdo a
titular de firma individual ou socio de sociedade por cotas de
responsabilidade limitada, os pagamentos a eles efetuados
deveriam ter sofrido a reteng¢do de imposto de renda na fonte
prevista em lei.

LANCAMENTO. PERSONALIDADE JURIDICA.
DESCONSIDERACAO. INOCORRENCIA.
RECONHECIMENTO DA CONDICAO DE SEGURADO.

A desconsidera¢do da personalidade juridica se constitui
fenomeno decorrente de pronunciamento judicial, tendo
cabimento em situagées especificas, ndo adequadas ao ato
administrativo de langamento. Ndo configura desconsideragdo
da personalidade juridica o afastamento que se faz em relagdo
ao contrato civil de presta¢do de servigos, reconhecendo-se a
condi¢do de empregado.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. FATO GERADOR.
PAGAMENTOS A EMPREGADOS SOB A FORMA DE PESSOA
JURIDICA. PAGAMENTOS A EMPREGADOS SOB RUBRICAS
DIVERSAS DE QUOTA UTILIDADE.

O fato gerador do imposto de renda ¢ o acréscimo patrimonial,
decorrente da aquisicdo de disponibilidade econémica ou
juridica de renda ou de quaisquer proventos, nao importando se
tais proventos decorrem do capital, do trabalho, da combinagao
de ambos, ou de outras fontes. A tributagdo do imposto de renda
obedece ao principio da generalidade, sendo indiferente a
nomenclatura utilizada para o beneficio recebido pelo
empregado/dirigente ou beneficiario. O que se tributa ¢ a
remuneracdo ou qualquer forma de vantagem ou rendimento,
independentemente de sua denominagdo, origem ou do titulo em
que é recebido.

PAGAMENTOS A EMPREGADOS. QUOTA UTILIDADE.

Integram a remuneracgdo dos beneficidarios os montantes pagos a
titulo de cota utilidade, tais como vale supermercado, diarias de
viagens e reembolso quilometragem, propriedade intelectual,
ajuda educagdo, notadamente quando tais valores prestam-se a
disfarcar parcela de remuneragdo e a fonte pagadora ndo
comprova documentalmente a sua natureza indenizatoria.

MULTA ISOLADA. JUROS DE MORA ISOLADOS. FALTA DE
RETENCAO E RECOLHIMENTO.

Constatada a falta de reteng¢do do IRRF, que tiver a natureza de
antecipagdo, depois da data fixada para a entrega da declaracao
de ajuste anual; sdo exigidas da fonte pagadora a multa de oficio
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e os juros de mora isolados, estes calculados desde a data
prevista para o recolhimento do imposto que deveria ter sido
retido até a data fixada para a entrega da declaragdo de ajuste
anual.

DUPLICACAO DA PENALIDADE. FRAUDE.

Evidenciadas pela fiscaliza¢do circunstincias que denotam
intuito de fraude, mantem-se a multa no percentual aplicado de
150%.

O recorrente aduz as seguintes razoes.

O auto de infracdio combatido refere-se a IRRF em decorréncia de
pagamentos efetuados as pessoas juridicas que supostamente seriam empregados da empresa e,
de cota utilidade aos seus empregados (auxilio educagdo, vale supermercado, propriedade
intelectual, diarias de viagem e reembolso de quilometragem). A autoridade fiscal também
entendeu pela qualificagdo da multa de oficio em decorréncia de dolo. A autuagdo deste
processo administrativo fiscal ¢ decorréncia dos autos de infragao n. 37.316.224-3, 37.316.221-
9, 37.316.222-7 e 37.316.223-5, relativo a contribui¢cdes sociais e folhas de salarios
supostamente incidentes sobre os valores pagos pelo recorrente as pessoas juridicas que lhe
prestaram servigos, bem como sobre o pagamento da "cota utilidade" aos seus empregados.

A base das conclusdes deduzidas nos autos de infragdo previdenciarios ¢ a do
langamento neste processo.

A autoridade fiscal teria usado como subsidios adicionais para o langamento,
o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) n. 40 de 25/06/2008, no qual a recorrente teria
afirmado que duzentas pessoas fisicas prestariam servicos ao recorrente por intermédio de
pessoa juridica; e também acordos homologados pelo poder judiciario relativos a reclamacdes
trabalhistas promovidas pelo sr. Carlos Alberto Torres e sra. Louise Bonfa nos quais ndo ha o
reconhecimento de qualquer vinculo empregaticio.

Em suma, alega que o entendimento da fiscalizagdo sobre os fatos ndo
corresponde a realidade, e estd incorreto. J4 na impugnacao alegou que o auto de infragdo ¢
nulo, ilegal e arbitrario.

Preliminarmente alega:

1. Vicio de motivacdo. As razdes apontadas no acérdao recorrido sdo as
mesmas do processo administrativo 13896.721090/2011-41, com trechos transcritos
integralmente (pags. 22 a 34). Assim, a autoridade julgadora deixou de analisar as alegacdes
deduzidas e também os documentos que instruiram a defesa. Entende que tal conduta violaria o
principio da motivacao (art. 2 e 50 da Lei 9.784/99)

2. Inexisténcia de confissdo. Nao foram analisadas as provas documentais e
as alegagdes do impugnante, com cerceamento do direito de defesa, causando a nulidade da
decisdo recorrida. Afirma que o declarante considerado como confesso, ndo teria nenhum
poder para confessar alguma coisa em nome do recorrente, conforme a procuracao publica
outorgada ao sr. Nilton César Vieira em 18/11/2010. A autoridade fiscal teria adotado uma
linha viesada de entendimento dos fatos.



3. A autoridade fiscal ndo conseguiu demonstrar e comprovar a existéncia
concomitante dos 3(trés) requisitos bdsicos para a configuragdo da relacdo de emprego
(subordinagdo, habitualidade e pessoalidade).

4. Mesmo que se tivesse demonstrado a relagdo de emprego entre a recorrente
e os prestadores de servigo, entende que sdo servigcos de natureza intelectual e poderiam ser
prestados por meio da pessoa juridica, conforme permite o artigo 129 da lei 11.196/05. Tal
questionamento nao foi anaiisado pelo acérdao recorrido.

5. Afirma que o TAC nao produz quaisquer efeitos tributarios e foi firmado
por estratégia de gestdo de risco da recorrente. Entretanto, fora usado pela autoridade fiscal
como confissao da alegada relagdo juridico-tributaria decorrente das relagdes de emprego
supostamente reconhecidas no TAC.

6. Nao ficou demonstrado quem seriam os superiores hierarquicos de Rafael
Giaccobbe, Daniel Machado Campos Neto ¢ Bruno Oliveira dos Santos. A autoridade fiscal
afirmou que essas pessoas teriam poder de direcdo e ndo demonstrou a alegada subordinagao,
requisito essencial para a configuracdo da relacdo de emprego.

7. As duas reclamacoes trabalhistas relatadas no relatorio fiscal nao tém o
conddo de comprovar a existéncia de relacdo de trabalho entre a recorrente e os prestadores de
servico, porque nos acordos celebrados nao constariam o reconhecimento do vinculo
empregaticio e nem determinacdo para anotacdo nas Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social
dos reclamantes.

8. A reclamagao trabalhista 0008500-10-2005.5.01.0040, ajuizada por Carlos
Alberto de Souza Torres perante a 40a. Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, mencionada no
Relatédrio Fiscal, foi ajuizada em 04/02/2005 e objetivou o reconhecimento da suposta relacao
juridica ocorrida no periodo de 07/02/2000 até¢ 01/11/2004, periodo anterior ao autuado e nao
se presta a verificar pratica da recorrente durante o ano 2008.

9. A reclamagdo trabalhista n. 00768-2008-202007, ajuizada por Louise
Bonfa, em 27/03/2008, ndo se refere ao periodo autuado e na decisdo nao foi reconhecido
qualquer vinculo trabalhista. Os valores discriminados no Termo de Conciliagao referem-se a
danos morais, contrariamente ao que fora afirmado pela fiscalizagdo a fls. 7 do Relatério
Fiscal.

10. Juntou aos autos copias da reclamacgdo trabalhista 003290084-1010-
5020202 que tramitou perante a 2a. Vara da Justica do Trabalho de Barueri, na qual foram
julgados improcedentes os pedidos deduzidos pelo reclamante Marcelo Telles Rodrigues
Bussata. Transcreve partes da decisdo no recurso. Os documentos anexados contra
argumentariam os que foram anexados pela autoridade fiscal, mas entende que ndo foram
contemplados no acérdao guerreado.

11.Teria juntado aos autos depoimento pessoal do sr. Danilo José Bassornia,
que também nao foi considerado na decisdo a quo.

12. Relaciona exemplos de situagdes em que houve langamento, que entende
ndo ha motivos para tal. Exemplos: Age Company Assessor, Aleijos Consultoria, Anteu
Assessoria, Antena Assessoria, Aval Informatica, B&B Management Inter, Bego Informatica,
Corsystem Comércio, DMC Intermediagao, etc. Colaciona decisdao deste Conselho aonde a
"auséncia de andlise de argumentos e documentos trazidos aos autos por meio de interposi¢do
de peca inpugnatoria implica nulidade da decisdao exarada."
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13. A fiscalizagdo e a decisdo a quo impdem obstaculos a livre iniciativa das
prestadoras de servicos que sé poderiam ser previstos em lei. A atividade econdmica do
recorrente ¢ exercida sem qualquer violacdo aos direitos trabalhistas. Alega que ¢ impossivel se
conceber o reconhecimento de relacdo empregaticia entre os prestadores de servigos e a
recorrente sen se considerar inexistente a sociedade constituida para a prestacdo de servigos.
Em existindo 2 empresa, a tributagdo deve ser feita pelo regime das pessoas juridicas. A
aplicacio do TAC na esfera tributaria ndo s6 desconsidera a personalidade juridica dos
prestadores de servigo, como também a desconstitui, 0 que nao pode ocorrer. Cita exposi¢ao de
motivos para a lei 11.196/05 e também doutrina sobre o assunto.

II. Auséncia de fundamentagdo legal para desconsiderar a personalidade
juridica das pessoas juridicas prestadoras de servigos a recorrente. Violagdo a legalidade, ampla
defesa, contraditorio e devido processo legal.

Questiona a competéncia da fiscalizagdo para analisar provas e afirma que a
atuacdo foi celebrada por amostragem. O acorddo recorrido ndo analisou as provas
documentais que instruiram a defesa apresentada pelo recorrente, que demonstrariam a
insubsisténcia das presungoes utilizadas pela fiscalizacao.

Discorda que os valores pagos a pessoas juridicas seriam mensalmente iguais.
cita exemplos (Age Company Assessor, Alejo Consultoria, e outras)

Por ndo terem sido analisados documentos e argumentagdes da impugnagao,
entende que houve preterimento do direito de ampla defesa, o que, conforme o Dec. 70235/72,
tornaria a decisdo nula.

II1. Do mérito.

Da nulidade da autuagdo por falta de busca da verdade material. Ilegalidade
da presungdo. As duas reclamagdes trabalhistas utilizadas como pardmetro ndo sdo
representativas, porque nao se referiam ao periodo autuado e ao final, ndo houve o
reconhecimento de vinculo de emprego. Com base nessas duas situacdes, a autoridade fiscal
presumiu que outras 130 pessoas fisicas prestariam servigos a recorrente sob a forma de pessoa
juridica. Desta forma, entende o recorrente que o Al é nulo por vicio de motivagdo do ato
administrativo. Cita julgado deste Conselho(Acdrdao n. 2401-00.210). Mais ainda, a recorrente
contratava prestadores de servigos que recebiam remuneragdo especifica para cada projeto
contratado junto ao cliente da recorrente. Assim, nao havia qualquer remuneragdo fixa e nao
havia habitualidade porque o contrato se encerrava no mesmo prazo em que Se encerrava o
projeto.

A natureza da atividade empresarial exige que a recorrente contrate
prestadores de servigcos para projetos especificos e isso nada se assemelha a uma relacao de
emprego. Como exemplo, cita a "consultoria na implementacdo do modelo de software CNMI
nivel 2 a contratante..".

A autoridade fiscal ndo se valeu de todos os elementos de prova
apresentados, pois utilizou-se do procedimento por amostragem, sem qualquer fundamentagao
legal e, em assim agindo, teria ferido o principio da verdade material.

Reforca que nunca existiu vinculo empregaticio entre a recorrente e as
pessoas juridicas contratadas, tendo em vista a ndo ocorréncia dos requisitos exigidos para tal:



subordinacdo, onerosidade, continuidade, habitualidade e pessoalidade. Nao foi demonstrada a
existéncia de subordinacdo, nem mesmo em relagdo aos 3 (trés) casos analisados
individualmente.

A argumentacao relativa as notas fiscais em numero sequencial teria
indicado, conforme a autoridade fiscal, dependéncia econdmica com a recorrente. Entende que
essa ¢ uma avaliagdo subjetiva ndo corroborada por lei ou outro instrumento normativo que
leve ao entendimento de gue os socios das empresas seriam empregados da contratante.
Entende que, mesmo assim, nada impede que uma sociedade tenha apenas um cliente.

A padronizagdo contratual ndo é apta, em qualquer situagdo, a evidenciar
relagdo de emprego e muito menos suposto tratamento idéntico as prestadoras de servigos. Os
contratos podem ser idénticos, mas somente em relacdo a sua forma, contendo, cada qual, seus
proprios prazos, objeto, limites e condigdes a prestacao de servigos e, também seus proprios
valores. Cita parecer administrativo do MPAS.

Entende que a habitualidade ¢ inerente a espécie de servigo para o qual foram
contratadas as pessoas juridicas. Tal caracteristica pode ser verificada em outros tipos de
contratos, havendo inclusive previsao legal (art. 598 do Codigo Civil), limitando o tempo de
duracdo desse tipo de contrato.

A continuidade dos servigos ¢ um elemento que pode ser encontrado em
outras relagdes juridicas e comerciais.

Relativamente a pessoalidade, o relatério fiscal ndo aduziu qualquer palavra
acerca da existéncia ou ndo da pessoalidade nas relagdes juridicas ora tributadas. Nao
mencionou nada a respeito dos casos individualmente analisados. Tal fato também ndo foi
analisado pelo julgador a quo.

Argumenta que para a comprovagdo do vinculo, deveria ter ficado
demonstrado a caracterizagdo concomitante dos quatro requisitos impostos pela lei:
habitualidade, continuidade, onerosidade e subordinacao. Cita jurisprudéncia deste Conselho.

A autoridade fiscal invadiu a competéncia da Justica do Trabalho a quem
compete processar ¢ julgar todos os casos oriundos das relacdes de trabalho (art. 114 da
CF/88). Mais ainda, conforme o art. 50 do Cédigo Civil, somente no ambito judicial € possivel
desconsiderar a personalidade juridica de uma empresa tendo em vista as hipdteses de desvio
de finalidade ou confusdo patrimonial. A possibilidade de tal desconsideracdo estad também
contemplada no CTN, contudo inaplicavel, pois depende de regulamentacao.

Observa que o art. 129 da Lei 11.196/05 expressamente determina a
aplicacdo da legislagdo aplicavel as pessoas juridicas, para fins fiscais, e previdenciarios, no
que tange a prestacdo de servigos intelectuais, o que ¢ o caso da reclamada. Assim, o
profissional intelectual se assemelha ao profissional liberal.

A partir do item 209 do recurso voluntario, o recorrente analisa a situacdo de
algumas empresas, como por exemplo, a D.M. CAMPOS ARQUITETURA E NEGOICOS, a
JK COMERCIO E CONSULTORIA DE INFORMATICA LTDA., a TIBITEL
ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES LTDA., a H-THRON SUPORTE TECNICO
EM TECNOLOGIA DA INFORMATICA, a VLB CONSULTORIA E ASSESSORIA EM
TELECOMUNICACOES LTDA., todas empresas cujos socios sio profissionais que exercem
profissdes regulamentadas (engenheiros, técnicos em informatica e telecomunicacgdes, etc.) que
prestam servigos de natureza intelectual a recorrente. Repisa o fato de que o art. 129 da Lei
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11.196/05 ¢ abrangente na medida em que faz referéncia ao servigo intelectual, que ndo ¢
privativo das profissdes liberais regulamentadas em lei.

O art. 647 do RIR/99 prevé a possibilidade de se criar pessoa juridica para a
prestacdo de scrvicos que, pela sua natureza sdo pessoais. Entende que o art. 129 da Lei
11.196/05 apenas reiterou a possibilidade da constituicdo de sociedade para a prestagcdo de
servigos intclectuais.

III. 5. Multa isolada - Auséncia de fundamento legal. Responsabilidade do
ecorrente até a data da entrega da declaragao das pessoas fisicas.

Considerando que em 2011 o tributo supostamente devido ndo pode mais ser
exigido do recorrente (fonte pagadora), ndo héd previsao legal para sustentar a exigéncia de
multa isolada de 150%.

Entende que o dispositivo legal utilizado pela fiscalizagdo para fundamentar a
autuagdo faz referéncia expressa a multa de que trata o inciso I do artigo 44 da Lei 9.430/96 e
nao ao inciso II, como pretendeu a autoridade julgadora. Cita jurisprudéncia deste conselho. O
inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96 ndo prevé a possibilidade de exigéncia da multa
isoladamente, mas apenas permite a exigéncia da multa conjuntamente com o tributo devido.
Entende que ndo existe na legislagdo tributaria a previsdo de exigéncia de multa de 150% sobre
o valor do IRRF ao tempo em que a fonte pagadora ndo mais € responsavel pelo tributo devido.

O reajustamento da base de calculo ¢ uma flagrante ilegalidade sob a
alegacao de que tais valores foram disponibilizados liquidos aos beneficiarios. Contudo, o
recorrente nunca assumira o 6nus do imposto devido pelo beneficiario e assim ndo estariam
presentes os requisitos exigidos pelo proprio art. 725 do RIR relativamente ao reajuste da base
de calculo. Cita jurisprudéncia deste Conselho que, conforme o recorrente, especifica que o
onus tributdrio assumido corresponde ao valor liquido da prestacdo do servigo, acrescido do
valor do IRRF, cujo real contribuinte ¢ o prestador do servico. Na decisdo mencionada, o
contribuinte enfatizou com sublinhado a seguinte frase: o rendimento tributavel deve
corresponder ao valor liquido recebido, acrescido do imposto de renda na fonte
comprovadamente recolhido. Argumenta o recorrente que, conforme jurisprudéncia deste
Conselho, a auséncia do pagamento do IRRF pelo tomador de servigo significa que ndo foi
assumido o 6nus pelo imposto, razdo pela qual ndo cabe o reajustamento da base de célculo
pela autoridade langadora.

- Nao deveria ser recolhido IRRF sobre verbas indenizatorias, pois o imposto
de renda deve incidir sobre renda, ou seja, toda e qualquer espécie de acréscimo patrimonial,
entendido este como riqueza nova.

- Cotas utilidade (ajuda educacional, didrias de viagem, propriedade
intelectual, reembolso de quilometragem, vale supermercado) sdo beneficios concedidos que
ndo representam remuneracao.

Apds a apresentagdo da impugnacdo pela recorrente no processo
13896.721090/2011-41, relativo as contribui¢des previdenciarias no qual se baseou este Al, foi
proferido o acorddo reconhecendo a necessidade de retificagdo do langamento na parte relativa
as didrias para viagem ndo representam mais do que 50% dos saldrios dos empregados que
receberam tal valor. Contudo, entendeu aquele acérddo, que a recorrente teria admitido em sua
impugnagao que a norma relativa as contribuicdes destinadas ao custeio da seguridade social
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prevé a necessidade de extensdo do auxilio educagdo a todos os empregados da empresa para
que ndo houvesse sua incidéncia sobre os valores pagos a titulo do referido auxilio educacao, o
que ndo seria verdade. Assim, entendeu a autoridade julgadora que tais valores, por ndo serem
controlados e pelo fato de que apenas alguns empregados faziam jus ao recebimento, seriam
complementagdes salariais. Assim, estaria violado o principio da universalidade. Contudo, o
recorrente discorda. Nao ¢ necessario atender ao principio da universalidade porque a
recorrente ndo estd obrigada a conceder a todos os seus empregados os beneficios de ajuda

educacional e vale supermercado.

Iambém nao foi observado no langamento deste processo, a parte em que foi
reconhecida a ansencia de motivacao para cobranca das contribuigdes sociais sobre diarias de
viagem e reemboiso de quilometragem. Diarias de viagem e reembolso de quilometragem nao
devem compor a base de incidéncia do imposto sobre a renda da pessoa fisica, devido a
natureza indenizatoria dessas parcelas. A lei isenta do imposto as didrias de viagem que nao
excedam a 50% da remuneracdo mensal. (art. 28 da lei 8.212/91). Todos os valores relativos as
despesas de viagens ndo superam 50% da remuneracdo mensal dos empregados. Exemplos:
Cristiane Jardim Souza Soares, despesas de viagem: R$ 1.393,18, salario: R$ 6.362,18. Tais
pagamentos também ndo eram habituais, conforme analise na planilha 33/35 do relatorio fiscal.

Entende que, para qualificar a multa, a autoridade fiscal deveria demonstrar,
por meio de provas inequivocas, que foram praticados atos com evidente intuito doloso por
parte da recorrente, o que ndo ocorreu. As presungdes ndo podem ser considerados elementos
de prova. Observa que a autoridade fiscal acusou a recorrente de ter praticado a suposta fraude
para nao pagar contribui¢cdes previdenciarias, contudo, a presente autuagao se refere a IRRF, e
ndo ha a tipificagdo do dolo para o caso da multa aplicada. Todos os atos praticados pela
recorrente foram escriturados e declarados as autoridades fiscais. A autuacao, neste caso, viola
o principio da tipicidade cerrada.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Maria Cleci Coti Martins - Relatora

O Recurso foi interposto tempestivamente e atende as condi¢des de
admissibilidade.

Conforme o art. 6 da Portaria 343/2015 (a seguir transcrito) os processos
administrativos fiscais podem estar vinculados por conexao, decorréncia ou reflexo.

Art. 6° Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e
Jjulgados observando-se a seguinte disciplina:

$ 1° Os processos podem ser vinculados por:

1 - conexdo, constatada entre processos que tratam de exigéncia
de crédito tributdrio ou pedido do contribuinte fundamentados
em fato idéntico, incluindo aqueles formalizados em face de
diferentes sujeitos passivos;

II - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados
em razdo de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito
passivo acerca de direito creditorio ou de beneficio fiscal, ainda
que veiculem outras matéerias autonomas; e

1l - reflexo, constatado entre processos formalizados em um
mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de
prova, mas referentes a tributos distintos.

$ 8¢ Incluem-se na hipotese prevista no inciso Il do § 1° os
lancamentos de contribuigoes previdencidrias realizados em um
mesmo procedimento fiscal, com incidéncias tributarias de
diferentes espécies.

O langamento no presente processo administrativo ¢ reflexo do processo
administrativo fiscal n. 13896.721090/2011-41, que ja possui decisao proferida por este
Conselho, conforme ementa a seguir.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008



CONTRIBUICOES SEGURADO EMPREGADO E
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. OBRIGACAO
RECOLHIMENTO.

o

Nos termos do artigo 30, inciso I, alineas “a” e “b”, da Lei n
8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribui¢oes
dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e
contribuintes individuais a seu servico, descontando as das
respecitivas remunera¢ées e recolher o produto no prazo
contemplado na legisla¢do de regéncia.

NORMAS ~ GERAIS  DIREITO  TRIBUTARIO.  LIVRE
CONVICCAO ~ JULGADOR. DECISAO  RECORRIDA.
NULIDADE. INEXISTENCIA.

Com fulcro no artigo 29 do Decreto n° 70.235/72, a autoridade
julgadora de primeira instancia, na aprecia¢do das provas e
razoes ofertadas pela impugnante, formara liviemente sua
convic¢do, podendo determinar diligéncia que entender
necessaria, ndo se cogitando em nulidade da decisdo quando
ndo comprovada a efetiva existéncia de preteri¢do do direito de
defesa do contribuinte.

NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E
DO CONTRADITORIO. INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os
fatos que suportaram a exigéncia fiscal, oportunizando ao
contribuinte o direito de defesa e do contraditorio, bem como em
observancia aos pressupostos formais e materiais do ato
administrativo, nos moldes da legislagio de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndo ha que se falar em
nulidade do lancamento.

VALORES CONCEDIDOS A TITULO DE ALIMENTACAO EM
PECUNIA E/OU CARTAO VALE SUPERMERCADO.
INCIDENCIA

Com esteio no artigo 28, § 9°, alinea “c”, da Lei n®8.212/91, c/c
a jurisprudéncia mansa e pacifica no dmbito Judicial, as verbas
pagas aos segurados empregados a titulo de auxilio alimentagdo
somente ndo integrardo a base de cdlculo das contribui¢oes
previdencidrias quando concedidas in natura, ndo alcangando,
portanto, aquelas fornecidas em pecunia e/ou cartdo.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. SALARIO INDIRETO.
PLANO EDUCACIONAL/AUXILIO EDUCACAO. HIPOTESE
DE ISENCAO NAO CONFIGURADA. INOBSERVANCIA
REQUISITOS LEGAIS. EXTENSAO A TOTALIDADE DOS
FUNCIONARIOS.

o

De conformidade com o artigo 28, § 9° alinea “t”, da Lei n
8.212/91, na redagdo vigente a época da ocorréncia dos fatos
geradores, os valores concedidos aos funcionarios e diretores da
empresa a titulo de Plano Educacional/Auxilio Educacdo,
conquanto que extensivo a sua totalidade, estdo fora do campo
de incidéncia das contribui¢cées previdenciarias. Tendo a
contribuinte pago aludida verba somente a parte de seus
segurados empregados e/ou _diretores, caracteriza-se como

12



Processo n° 13896.721824/2011-92 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-004.326 FL. 8

salario indireto, sujeitando-se, assim, a incidéncia das
contribui¢oes previdenciarias.

VERBA DENOMINADA PROPRIEDADE INTELECTUAL.
AUSENCIA  MOTIVACAO  LANCAMENTO  FISCAL.
IMPROCEDENCIA.

Ndo tendo a autoridade lancadora se desincumbido do énus de
comprovar que a verba intitulada Propriedade Intelectual se
reveste da natureza remuneratoria, a partir de esclarecimentos
solicitados a contribuinte, na forma que exige o artigo 142 do
Codigo  Tributario  Nacional, impée-se  reconhecer a
improcedéncia de referida rubrica, em face do vicio de
motivagao.

AUTO DE INFRACAO DECORRENTE DE LANCAMENTO
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL
JULGADO IMPROCEDENTE. EM PARTE. AUTUACAO
REFLEXA AI 68. OBSERVANCIA DECISAO.

Impoe-se a exclusdo da multa aplicada decorrente da auséncia
de informacdo em GFIP de fatos geradores langados em
Autuagdo Fiscal, pertinente ao descumprimento da obrigacdo
principal, declarada improcedente em parte, em face da intima
relagcdo de causa e efeito que os vincula, o que se vislumbra na
hipétese vertente, quanto a verba denominada Propriedade
Intelectual.

NORMAS PROCEDIMENTAIS DESCONSIDERA CAO D4
PERSONALIDADE JURIDICA. CARACTERIZACAO
SEGURADOS EMPREGADOS. POSSIBILIDADE.

Constatando-se a existéncia dos elementos constituintes da
relagdo empregaticia entre o suposto “tomador de servicos” e o
tido “prestador de servicos”, podera o Auditor Fiscal
desconsiderar a personalidade juridica da empresa prestadora
de servigos, enquadrando os trabalhadores e/ou socios desta
ultima como segurados empregados da tomadora, com fulcro no
artigo 229, § 2° do Regulamento da Previdéncia Social RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. DOLO,
FRAUDE OU DA MULTA QUALIFICADA PROCEDENCIA DA
DESCONSIDERAGCAO DE VINCULO PACTUADO PESSOAS
JURIDICAS E CARACTERIZACAO DE SEGURADOS
EMPREGADOS.

Sendo procedente o langamento pela pratica simulatoria de
contratagcdo de empresas interpostas, mas com todas as
caracteristicas de vinculo de emprego, comprovada encontra-se
a conduta fraudulenta que enseja a procedéncia da aplica¢do da
multa qualificada.

PAF. APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO
AMBITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.



Nos termos dos artigos 62 e 72, e paragrafos, do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF,
c/c a Sumula n° 2, as instdncias administrativas ndo compete
apreciar questoes de ilegalidade ou de inconstitucionalidade,
cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento a legislagcdo vigente,
por extrapolar os limites de sua competéncia. Recurso
Voluntario Provido em Parte. Vistos, relatados e discutidos os
presenies autos.

A {ecisdo em segunda instancia para o processo principal estd como segue:

ACORDAM os membros do Colegiado,

1) Por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares de
nulidade do acorddo recorrido e dos lancamentos, e

1) Pelo voto de qualidade, no mérito, dar provimento parcial
para:

a) excluir das exigéncias fiscais a verba intitulada
de Propriedade Intelectual, inclusive do AIOA 68 n°
37.316.2235; e

b) desqualificar a multa para todos os
levantamentos, exceto para os decorrentes da caracterizagdo do
vinculo de emprego.

Conforme o art. 6 da Portaria 343/2015, conjugado com o principio da
economia processual, entendo que a decisdo definitiva relativa ao processo principal que
também originou o lancamento de IRRF deve ser considerada e adotada neste processo
vinculado. O recurso voluntario interposto pelo contribuinte, para este processo reflexo,
contesta os fatos ja analisados no processo principal (13896.721090/2011-41) e, portanto, ndo
serdo re-analisados nesta decisdo. Desta forma, far-se-4& aqui apenas a andlise dos
questionamentos relativos a este processo, isto €, a exigéncia de multa e juros sobre IRRF
devido e ndo recolhido na fonte, obrigacao legal da autuada.

A retengdo de Imposto de Renda na Fonte ndo tem outra finalidade sendo a
de fornecer subsidios ao planejamento da fiscalizagao tributdria. Assim, a multa isolada e juros
pelo néo recolhimento de IRF definidos no art 9°. da lei 10.426/2002 visam punir as empresas
que ndo prestaram ao fisco informagdes sobre pagamentos efetuados a terceiros (ndo
identificados, ou sem causa). Observo que o recolhimento de IRF ndo se caracteriza
efetivamente num tributo, pois a empresa deduz do valor a pagar, o montante a recolher ao
fisco, e o beneficiario aproveita tal valor no momento da declaragdo de ajuste anual de Imposto
de Renda. Assim, repetindo, a multa e juros isolados visam punir o ndo cumprimento da
obrigacdo acessoria pela empresa, que deixou de informar ao fisco os pagamentos feitos.

A falta de informacao sobre valores pagos a terceiros dificulta o trabalho do
fisco para detectar a sonegagdo fiscal decorrentes de tais pagamentos. Entendo que ¢ esse
objetivo da multa e juros cobrados de forma isolada sobre pagamentos a beneficiarios nao
identificados ou sem determinacdo da causa. Assim, mesmo que o beneficidrio tenha sido
identificado e tenha declarado os valores recebidos na declaragdo de ajuste anual, entendo que,
ainda assim, deve subsistir a multa isolada e os juros pois a obrigacdo da empresa pagadora ndo
foi cumprida.
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Acrescento que a multa decorre de lei, portanto dentro do principio da
legalidade cerrada, e entendo que caso ndo existisse, tornaria o comando legal da
obrigatoriedace dc retencao de imposto de renda na fonte sem qualquer efetividade.

O procedimento fiscal estd embasado no art. 9 da Lei 10.426/2002, com
redacio dada pelo art. 16 da Lei 11.488/2007, a seguir transcrito, ainda vigente no direito
brasiieiro.

Art. 9° Sujeita-se a multa de que trata o inciso I do caput do art.
44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na
forma de seu § 1% quando for o caso, a fonte pagadora obrigada
a reter imposto ou contribuicdo no caso de falta de reten¢do ou
recolhimento, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis. (Redag¢do dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

Paragrafo unico. As multas de que trata este artigo serdo
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribui¢do que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for
recolhida apos o prazo fixado.

O artigo 44 da Lei 9430 foi alterado pelo art. 14 da Lei 11.488/2007, que
passou a vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata;

11 - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

§ 1% O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

O langamento dos juros isolados tem como fundamento legal o art. 61,
paragrafo 3 da Lei 9.430/96.

O reajustamento da base de céalculo ¢ uma determinacdo legal (art. 725 do
Decreto 3000/99) cuja inteligéncia esta no fato de que o valor pago ao terceiro ¢ considerado
liquido, i.e. j& com o desconto do IRRF.

Dado o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntario para
afastar as preliminares e para exonerar deste lancamento tributdrio, os valores reflexos

respectivos ja exonerados no processo principal conexo que originou esta autuacao
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(13896.721090/2011-41), conforme a seguir: a) excluir das exigéncias fiscais a verba intitulada
de Propriedade Intelectual, inclusive do AIOA 68 n° 37.316.2235; e b) desqualificar a multa
para todos os levantamentos, exceto para os decorrentes da caracterizacdo do vinculo de
emprego.

Maria Clect Coti Martins.
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